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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS

AGRAVANTE :
IRGOVEL  INDUSTRIA  RIOGRANDENSE  DE  OLEOS  VEGETAIS
LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL 

AGRAVANTE : GILMAR PRETTO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE SCHLEE GOMES - RS026248

ALESSANDRO DE PAULA PEREIRA - RS052499
ÂNGELO REINA ABIB - RS055785
GABRIEL RODRIGUES PEREIRA - RS077417

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ELOI CONTINI - RS035912

TADEU CERBARO - RS038459
DIOGO BERTOLINI - RS067747

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL. ÓBICES DAS SÚMULAS 5 E  7/STJ. CAPITALIZAÇÃO
DE  JUROS  PACTUADA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso
especial  manejado  em embargos  à  execução  decorrentes  de  contratos  de  câmbio,  no
contexto de recuperação judicial da devedora, em que se alegou: abusividade dos juros
remuneratórios e da capitalização mensal; cerceamento de defesa pelo indeferimento de
perícia  e  julgamento  antecipado;  novação  da  dívida  e  descaracterização  de  natureza
extraconcursal do crédito; e consideração de prova emprestada.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) a capitalização de juros e os juros
remuneratórios pactuados podem ser revistos em recurso especial; (ii) o indeferimento de
produção de prova e o julgamento antecipado configuram cerceamento de defesa; (iii) a
novação  decorrente  de  homologação  de  plano  de  recuperação  judicial  e  fatos
supervenientes alteram a natureza do crédito; e (iv) o recurso especial supera os óbices
das Súmulas 5 e 7/STJ, bem como a orientação consolidada do STJ (Súmula 83/STJ).

III. Razões de decidir
4.  A  capitalização  de  juros  é  lícita  quando  expressamente  pactuada,  conforme
entendimento consolidado no STJ (Tema repetitivo 953), estando o acórdão recorrido em
harmonia com a jurisprudência, o que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
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5.  A  revisão  da  abusividade  dos  juros  remuneratórios  e  da  capitalização  contratada
demanda interpretação de cláusulas contratuais e reexame do acervo fático-probatório,
providências vedadas em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
6.  O  juízo  sobre  a  necessidade  e  a  oportunidade  de  produção  de  prova  compete  às
instâncias  ordinárias;  o  julgamento  antecipado  da  lide  não  configura  cerceamento  de
defesa quando o feito está devidamente instruído ou a matéria é eminentemente de direito,
incidindo o óbice da Súmula 7/STJ.
7. A alteração do entendimento sobre novação da dívida e natureza do crédito (concursal
ou extraconcursal) envolve reexame de fatos e provas e nova interpretação de cláusulas
contratuais, o que é inviável em recurso especial, à luz das Súmulas 5 e 7/STJ.

IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Moura  Ribeiro  e  Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL. ÓBICES DAS SÚMULAS 5 E  7/STJ. CAPITALIZAÇÃO
DE  JUROS  PACTUADA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso
especial  manejado  em embargos  à  execução  decorrentes  de  contratos  de  câmbio,  no
contexto de recuperação judicial da devedora, em que se alegou: abusividade dos juros
remuneratórios e da capitalização mensal; cerceamento de defesa pelo indeferimento de
perícia  e  julgamento  antecipado;  novação  da  dívida  e  descaracterização  de  natureza
extraconcursal do crédito; e consideração de prova emprestada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) a capitalização de juros e os juros
remuneratórios pactuados podem ser revistos em recurso especial; (ii) o indeferimento de
produção de prova e o julgamento antecipado configuram cerceamento de defesa; (iii) a
novação  decorrente  de  homologação  de  plano  de  recuperação  judicial  e  fatos
supervenientes alteram a natureza do crédito; e (iv) o recurso especial supera os óbices
das Súmulas 5 e 7/STJ, bem como a orientação consolidada do STJ (Súmula 83/STJ).
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III. Razões de decidir

4.  A  capitalização  de  juros  é  lícita  quando  expressamente  pactuada,  conforme
entendimento consolidado no STJ (Tema repetitivo 953), estando o acórdão recorrido em
harmonia com a jurisprudência, o que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

5.  A  revisão  da  abusividade  dos  juros  remuneratórios  e  da  capitalização  contratada
demanda interpretação de cláusulas contratuais e reexame do acervo fático-probatório,
providências vedadas em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

6.  O  juízo  sobre  a  necessidade  e  a  oportunidade  de  produção  de  prova  compete  às
instâncias  ordinárias;  o  julgamento  antecipado  da  lide  não  configura  cerceamento  de
defesa quando o feito está devidamente instruído ou a matéria é eminentemente de direito,
incidindo o óbice da Súmula 7/STJ.

7. A alteração do entendimento sobre novação da dívida e natureza do crédito (concursal
ou extraconcursal) envolve reexame de fatos e provas e nova interpretação de cláusulas
contratuais, o que é inviável em recurso especial, à luz das Súmulas 5 e 7/STJ.

IV. Dispositivo

Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  IRGOVEL

INDÚSTRIA  RIOGRANDENSE  DE  ÓLEOS  VEGETAIS  LTDA.  –  EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL e OUTRO contra decisão monocrática de minha relatoria

que  apreciou  recurso  especial  interposto  com  o  objetivo  de  reformar  acórdão  do

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL assim ementado

(fls. 268-269):
APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
CONTRATOS DE CÂMBIO. CRÉDITO ARROLADO NA
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL  DA  EMPRESA
DEVEDORA.  POSSIBILIDADE  DE
PROSSEGUIMENTO  DA  EXECUÇÃO  CONTRA  OS
COOBRIGADOS. 
NÃO  HÁ  FALAR  EM  CERCEAMENTO  DE  DEFESA,
POIS O JUIZ É O DESTINATÁRIO DA PROVA E EM SE
TRATANDO  DE  MATÉRIA  EXCLUSIVAMENTE  DE
DIREITO  SUFICIENTE  A  ANÁLISE  DA
DOCUMENTAÇÃO EXISTENTE NOS AUTOS, SENDO
DESNECESSÁRIA  A  REALIZAÇÃO  DE  PERÍCIA
CONTÁBIL. PRELIMINAR REJEITADA. 
CONSOANTE  O  ENTENDIMENTO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA,  A  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL DO DEVEDOR PRINCIPAL NÃO IMPEDE O
PROSSEGUIMENTO DAS EXECUÇÕES NEM INDUZ
SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DE AÇÕES AJUIZADAS
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CONTRA TERCEIROS DEVEDORES SOLIDÁRIOS OU
COOBRIGADOS  EM  GERAL,  POR  GARANTIA
CAMBIAL,  REAL  OU  FIDEJUSSÓRIA  (RESP
1.333.349/SP E SÚMULA 581 DO STJ). 
MERECEM  SER  MANTIDAS  AS  TAXA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS  CONTRATADAS,  POIS  NÃO
DEMONSTRADA A ABUSIVIDADE.
POSSÍVEL A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS,
A PARTIR DA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA
Nº  1.963-17/00, REEDITADA  PELA  MEDIDA
PROVISÓRIA  Nº  2.170-36/01, POIS  HOUVE  A
PACTUAÇÃO EXPRESSA DA CAPITALIZAÇÃO DOS
JUROS  NOS  CONTRATOS  OBJETOS  DO  FEITO
EXECUTIVO. 
OS  DEMAIS  ENCARGOS  ESTABELECIDOS  NOS
CONTRATOS  DE  CÂMBIO  FIRMADO  ENTRE  AS
PARTES  DEVEM  SER  MANTIDOS,  UMA  VEZ  QUE
NÃO AFRONTAM QUALQUER DISPOSIÇÃO LEGAL,
NEM  FORAM  IMPUGNADOS  EXPLICITAMENTE
PELOS EMBARGANTES. 
REJEITARAM  A  PRELIMINAR  E  NEGARAM
PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME.

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da parte agravante

(fls. 417-430).

Aduz a  agravante  que  não pretende rediscutir  fatos,  mas  apenas  obter  o

reenquadramento jurídico de questões incontroversas. Alega que a decisão ignorou prova

emprestada juntada posteriormente, consistente em laudo pericial produzido em processo

semelhante envolvendo as mesmas partes e contratos da mesma natureza. Diz que o laudo

demonstra que os juros cobrados pelo banco eram mais de três vezes superiores à taxa

média de mercado da época. Sustenta a ausência de demonstrativos adequados da dívida e

baixa dos contratos em 28/10/2019, reforçando a tese de novação e descaracterização da

natureza extraconcursal do crédito. Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão

agravada, pela submissão do presente agravo à apreciação da Turma (fls. 462-481).

A agravada apresentou contrarrazões às fls. 485-492.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A decisão agravada não merece reforma. 

A  cobrança  de  juros  sobre  juros  não  é  ilegal,  desde  que  expressamente

pactuada  entre  as  partes.  Esse  entendimento  está  consolidado  no  Tema  Repetitivo  n.

953/STJ: "A cobrança de juros capitalizados nos contratos de mútuo é permitida quando

houver expressa pactuação". 

O Tribunal de origem decidiu, portanto, a controvérsia em harmonia com a

jurisprudência do STJ. A propósito, cito o seguinte precedente: 
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CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO.  AÇÕES  REVISIONAL  E  DE  BUSCA  E
APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA
DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS.  JUROS COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933
MEDIDA PROVISÓRIA  2.170-36/2001. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1.  A  capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto
22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a um
ano e permitida pela Medida Provisória  2.170-36/2001,
desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto
a circunstância de os juros devidos e já vencidos serem,
periodicamente,  incorporados  ao  valor  principal.  Os
juros não pagos são incorporados ao capital e sobre eles
passam a incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática
financeira,  de  "taxa  de  juros  simples"  e  "taxa  de  juros
compostos", métodos usados na formação da taxa de juros
contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A
mera  circunstância  de  estar  pactuada  taxa  efetiva  e  taxa
nominal  de juros não implica capitalização de juros,  mas
apenas processo de formação da taxa de juros pelo método
composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.
3.  Teses  para  os  efeitos  do  art.  543-C  do  CPC:  -  "É
permitida  a  capitalização  de  juros  com  periodicidade
inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000,
data da publicação da Medida Provisória n.  1.963-17/2000
(em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que
expressamente pactuada."
-  "A  capitalização  dos  juros  em  periodicidade  inferior  à
anual  deve  vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A
previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir
a cobrança da taxa efetiva anual contratada".
4.  Segundo  o  entendimento  pacificado  na  2ª  Seção,  a
comissão  de  permanência  não  pode  ser  cumulada  com
quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios.
5.  É  lícita  a  cobrança  dos  encargos  da  mora  quando
caracterizado  o  estado  de  inadimplência,  que  decorre  da
falta  de  demonstração  da  abusividade  das  cláusulas
contratuais questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
provido.
(REsp n. 973.827/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
relatora  para  acórdão  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Segunda Seção, julgado em 8/8/2012, DJe de 24/9/2012.)

Considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso especial, que

afastou  a  alegação  de  abusividade  da  taxa  de  juros  praticada  pelo  recorrido,  os

argumentos  utilizados  pela  parte  recorrente  somente  poderiam  ter  sua  procedência

verificada mediante o necessário reexame de matéria fática-probatória e interpretação das
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cláusulas  contratuais,  procedimentos  vedados  a  esta  Corte,  em  razão  do  óbice  das

Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Cito, a propósito, o seguinte precedente:

DIREITO  CIVIL.  DOIS  AGRAVOS  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.
UM  DOS  AGRAVOS  NÃO  CONHECIDO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE.  OUTRO
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO
RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  por  PortoCred
S.A.  -  Crédito  Financiamento  e  Investimento  -  em
Liquidação  Extrajudicial  contra  decisão  que  inadmitiu
recurso especial, alegando violação ao art. 51, IV e § 1º, III,
do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  divergência
jurisprudencial, em razão de presunção de abusividade na
contratação de empréstimo bancário.
2. Agravo em recurso especial interposto por Gicelda Maria
Menezes  da  Rosa,  alegando divergência  jurisprudencial  e
violação aos arts.
39, V, e 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a presunção
de  abusividade  dos  juros  remuneratórios  pactuados,  por
estarem acima da taxa média de mercado, pode ser revista
em sede de recurso especial.
III. Razões de decidir
4.  A  análise  da  abusividade  dos  juros  remuneratórios
pactuados exige a interpretação de cláusulas contratuais
e o reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado
em recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
5.  A  aplicação  da  Súmula  83  do  STJ  impede  o
conhecimento  do  recurso  especial  quando  a  decisão
impugnada  está  alinhada  ao  entendimento  pacificado  no
STJ.
6. A parte vencedora não possui interesse recursal, uma vez
que a decisão agravada não conheceu do recurso interposto
pela  parte  adversa,  configurando  ausência  de  interesse
recursal.
IV. Dispositivo 6. Agravo conhecido para não conhecer do
recurso  especial  interposto  por  PortoCred  S.A.  -  Crédito
Financiamento  e  Investimento  -  em  Liquidação
Extrajudicial e agravo em recurso especial não conhecido
interposto por Gicelda Maria Menezes da Rosa.
(AREsp  n.  2.553.132/RS, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado em  8/9/2025, DJEN de
12/9/2025.)

Ademais, rever o acórdão impugnado, no que se refere ao juízo acerca da

produção de provas,  exige o reexame de fatos e  provas,  o que é vedado,  em recurso

especial, pela Súmula 7 do STJ.

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente:
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AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  NÃO
OCORRÊNCIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA
AFASTADO. VALORAÇÃO DAS PROVAS. PRODUÇÃO
PROBATÓRIA. DETERMINAÇÃO. SÚMULA Nº  7/STJ.
LAUDO  PERICIAL.  VALIDADE.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Tendo sido a controvérsia decidida nos limites delineados
pelas partes, como no caso dos autos, não há espaço para
falar em julgamento extra petita.
2.  A  determinação  da  realização  de  provas,  a  qualquer
tempo e sob o livre convencimento do magistrado, é uma
faculdade deste, incumbindo-lhe sopesar sua necessidade e
indeferir diligências inúteis, protelatórias ou desnecessárias.
3.  O  juízo  acerca  da  produção  da  prova  compete
soberanamente  às  instâncias  ordinárias,  e  o  seu
reexame, na estreita via do recurso especial,  encontra,
também, o óbice de que trata o verbete nº 7 da Súmula
desta Corte.
4.  A  revisão  do  entendimento  firmado  pelas  instâncias
ordinárias, acerca da validade do laudo pericial, demandaria
o reexame de fatos e de provas dos autos, o que é inviável
no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso
especial e negar-lhe provimento.
(AREsp n.  2.873.284/MG, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/8/2025, DJEN
de 29/8/2025.)

Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, não configura cerceamento

de  defesa  o  julgamento  antecipado  da  lide  no  casos  em  que  o  Tribunal  de  origem

considera o feito devidamente instruído, reputando desnecessária a produção de provas

adicionais para a decisão, por se tratar de matéria eminentemente de direito ou de fato já

comprovado documentalmente, como é o caso dos autos. Incidência, neste caso, do óbice

da Súmula n. 83/STJ.

Cito nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  À  MONITÓRIA.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INEXISTÊNCIA.
ALEGAÇÃO DE VENDA CASADA ENTRE O SEGURO
PENHOR E O FINANCIAMENTO. NECESSIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7
DESTA  CORTE.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS
JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. SÚMULA 83 DESTA
CORTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, não
configura  cerceamento  de  defesa  o  julgamento
antecipado da lide nas hipóteses em que o Tribunal de
origem  considera  o  feito  devidamente  instruído,
reputando  desnecessária  a  produção  de  provas
adicionais  para  a  decisão,  por  se  tratar  de  matéria

Documento eletrônico VDA57226962 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 29/05/2026 10:54:16
Código de Controle do Documento: 7d83f040-55a1-4e2c-8b53-cd26446f8091



eminentemente  de  direito  ou  de  fato  já  comprovado
documentalmente, como é o caso dos autos.
2.  O  Tribunal  de  origem,  com  base  nas  circunstâncias
fáticas  da  causa,  entendeu  que  a  pactuação  do  seguro
penhor,  prevista  no  contrato  de  financiamento,  além  de
constituir  prática  comum  nos  negócios  jurídicos  dessa
natureza,  foi  anuída  pelo  mutuário  mediante  livre,
consciente  e  espontânea  manifestação  de  vontade,  sem
nenhum vício de consentimento, afastando a configuração
de venda casada e o caráter abusivo da cláusula.
3.  No  caso,  a  modificação  do  referido  entendimento,
especialmente  para  aferir  o  alegado  caráter  abusivo  de
cláusula contratual, demandaria o revolvimento de suporte
fático-probatório  dos  autos,  o  que é  inviável  em sede de
recurso especial.
4.  A  jurisprudência  desta  col.  Corte  está  pacificada  no
sentido  de  que,  nas  cédulas  de  crédito  rural,  industrial  e
comercial, é admitida, quando pactuada, a cobrança de juros
capitalizados  em  periodicidade  mensal,  nos  termos  da
Súmula 93 desta eg. Corte.
Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp n.  1.590.555/DF, relator  Ministro  Raul
Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  1/6/2020, DJe  de
15/6/2020.)

Ademais,  alterar  o  decidido  no  acórdão  impugnado,  no  que  se  refere  à

existência do cerceamento do direito de defesa, exige o reexame de fatos e provas, o que é

vedado, em recurso especial, pela Súmula 7 do STJ.

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE POST
MORTEM.  PERÍCIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
REVER  A  CONCLUSÃO  DA  CORTE  LOCAL
DEMANDA  O  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULA  N.
7/STJ.
1. "Pertence ao julgador a decisão acerca da conveniência e
oportunidade  sobre  a  necessidade  de  produção  de
determinado  meio  de  prova,  inexistindo  cerceamento  de
defesa  quando,  por  meio  de  decisão  fundamentada,
indeferese  pedido  de  dilação  da  instrução  probatória"
(AgInt no AREsp n.  2.349.413/SP, relator Ministro Marco
Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  18/9/2023,
DJe de 22/9/2023).
2. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se
refere  à  existência  de  cerceamento  de  defesa,  exige  o
reexame de fatos e provas, o que é vedado, em recurso
especial, pela Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.661.732/GO, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 24/11/2025,
DJEN de 27/11/2025.)
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Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à novação da

dívida em face da homologação do plano de recuperação judicial, envolve o reexame de

fatos e provas e a nova interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso

especial pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
Cito nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL.  REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  7  DO  STJ.  NOVA
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  5/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.
PREJUDICADO.
1. Ação de execução de título executivo extrajudicial.
2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se
refere à extinção da execução em virtude da novação da
dívida em face da homologação do plano de recuperação
judicial das consorciadas, envolve o reexame de fatos e
provas e a nova interpretação de cláusulas contratuais, o
que  é  vedado  em  recurso  especial  pelas  Súmulas  5  e
7/STJ.
3.  A  incidência  das  Súmulas  5  e  7  do  STJ  prejudica  a
análise do dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes
desta Corte.
4.  Agravo  interno  no  agravo  em  recurso  especial  não
provido.
(AgInt no AREsp n. 2.099.822/RJ, relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  5/9/2022, DJe  de
8/9/2022.)

A análise da natureza do crédito em questão envolve o reexame do contexto

fático-probatório dos autos e das cláusulas contratuais, o que atrai os óbices das Súmulas

5 e 7 do STJ, tornando inviável o recurso especial.

Cito nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  ARBITRAL.
CRÉDITO CONCURSAL. SÚMULA 7/STJ.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática
que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso
especial,  em  razão  da  incidência  da  Súmula  7/STJ e  da
ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial
com fundamento no art. 1.030, I, "b", do CPC, e inadmitiu-
o devido à ausência de violação do art. 489 do CPC e da
incidência da Súmula 7/STJ.
3.  A  parte  agravante  sustenta  inexistência  de  óbice  da
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Súmula  7/STJ, alegando que a controvérsia é jurídica e se
resolve  com  base  em  marcos  temporais  incontroversos
fixados no acórdão recorrido.
Argumenta que o crédito é extraconcursal por decorrer da
rescisão  motivada  e  inadimplemento  em  2016,  após  o
deferimento do processamento da recuperação judicial em
2015.
4.  A  agravada  apresentou  contraminuta,  defendendo  a
manutenção da decisão agravada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se o crédito
decorrente de contrato celebrado antes do deferimento
do  processamento  da  recuperação  judicial,  mas
inadimplido  posteriormente,  deve  ser  considerado
concursal ou extraconcursal, e se há violação dos arts.
489  e  1.022  do  CPC  por  omissões  e  contradições  no
acórdão recorrido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  O  Tribunal  de  origem analisou  detidamente  o  recurso
especial  interposto,  fundamentando  adequadamente  sua
decisão, não havendo omissão ou contradição, conforme os
arts. 489 e 1.022 do CPC.
7.  A jurisprudência  do  STJ  se  firmou no  sentido  de  que
créditos  constituídos  antes  do  deferimento  do
processamento  da  recuperação  judicial  devem  ser
submetidos  ao  plano  de  recuperação,  enquadrando-se  na
categoria de créditos concursais.
8. A análise da natureza do crédito em questão envolve o
reexame do contexto fático-probatório dos autos e das
cláusulas contratuais, o que atrai os óbices das Súmulas
5 e 7 do STJ, tornando inviável o recurso especial.
IV. DISPOSITIVO
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.491.506/RS, relator  Ministro
Humberto Martins,  Terceira Turma, julgado em  2/3/2026,
DJEN de 5/3/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRGOVEL INDUSTRIA RIOGRANDENSE DE OLEOS VEGETAIS
LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL 

RECORRENTE : GILMAR PRETTO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE SCHLEE GOMES - RS026248
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ALESSANDRO DE PAULA PEREIRA - RS052499
ÂNGELO REINA ABIB - RS055785
GABRIEL RODRIGUES PEREIRA - RS077417

RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ELOI CONTINI - RS035912

TADEU CERBARO - RS038459
DIOGO BERTOLINI - RS067747

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CÂMBIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRGOVEL INDUSTRIA RIOGRANDENSE DE OLEOS VEGETAIS
LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL 

AGRAVANTE : GILMAR PRETTO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE SCHLEE GOMES - RS026248

ALESSANDRO DE PAULA PEREIRA - RS052499
ÂNGELO REINA ABIB - RS055785
GABRIEL RODRIGUES PEREIRA - RS077417

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ELOI CONTINI - RS035912

TADEU CERBARO - RS038459
DIOGO BERTOLINI - RS067747

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva,  Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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